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O presente material tem como intuito
debater sobre a violência doméstica,
especialmente ao longo da pandemia de
COVID-19.

Dessa forma, buscamos fornecer
informações e alternativas que, por meio
de evidências científicas, auxiliem vítimas
de violência doméstica, durante o
isolamento social.

Além disso, procuramos tornar público o
quadro enfrentado por essas mulheres, a
fim de alcançar medidas de combate a
esse crime.

Boa leitura!

APRESENTAÇÃO
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O que é a COVID-19?
É doença viral causada pelo coronavírus (SARS-
CoV-2), a qual é manifestada por vários
sintomas, como febre, tosse, dor de garganta,
falta de ar e perda de paladar ou olfato,
podendo também apresentar quadros
assintomáticos.

Como o vírus é transmitido?
O coronavírus é transmitido por via nasal, oral
ou pela mucosa ocular, por meio de gotículas
contaminadas dispersas no ambiente,
veiculadas pela tosse ou pelo espirro, ou ainda
por contato com superfícies expostas ao vírus.

CONTEXTO
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Higienização básica de mãos e alimentos;
Cobrir o nariz e a boca ao tossir ou espirrar;
Evitar o compartilhamento de objetos de
uso pessoal;
Utilizar máscara ao sair de casa;
Isolamento social.

Por que o isolamento social é importante?
O isolamento é importante para atrasar a
propagação do coronavírus e reduzir a
ocupação dos leitos hospitalares.         

PREVENÇÃO DA
COVID-19

#Fique em 
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VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA

Artigo 5º da Lei Maria da Penha

Violência doméstica contra a mulher é
qualquer ação ou omissão baseada no gênero
que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico,

sexual ou psicológico e dano moral ou
patrimonial.

É um tipo de violência que acontece em
ambiente doméstico, familiar ou em
conjunturas em que exista afetividade ou
coabitação.
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TIPOS DE
VIOLÊNCIA

Violência sexual
Toda ação ou comportamento que obrigue a
mulher a observar ou praticar relações sexuais,
utilizando-se de força. Pode ser oculta ou
dissimulada, como no caso dos cônjuges. São
exemplos desse tipo de violência: estupro,
aborto forçado, dificultar a utilização de
métodos contraceptivos, imposição de
matrimônio ou gravidez, reprimir ou invalidar
direitos sexuais e obrigar à realização de atos
que causam repulsa.

Violência física
É considerada toda ação ou omissão que
provoque danos à integridade física ou à saúde
do corpo. A agressão física engloba ações como
bater, sacudir, chutar, sufocar, cortar, atirar
objetos, queimar e utilizar armas de fogo e
práticas de tortura. Ou seja, qualquer tipo de
violência que cause dor ou angústia é um tipo
de violência física.
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Violência verbal
Identifica-se como uma conduta agressiva, por
meio de palavras prejudiciais, com objetivo de
ridicularizar, humilhar, ou até mesmo coagir,
ameaçar ou manipular as vítimas. Pode
diminuir a autoestima da mulher, causando
danos psicológicos ou forçando-a a alterar suas
ações do cotidiano.  

Danos patrimoniais
 

Define-se como qualquer ação
caracterizada por subtração,
retenção ou destruição de
posses e patrimônios da
vítima. Alguns exemplos são
fiscalizar e moderar o dinheiro,
destruir e danificar qualquer
objeto da mulher, não pagar
pensão alimentícia, impedir o
acesso da mulher a recursos
financeiros, estelionato, furto e
extorsão de bens.  

Feminicídio
É o assassinato de uma mulher apenas pelo
fato de ela ser uma mulher. Ocorre,
geralmente, após episódios de agressão física
ou verbal. É considerado crime hediondo, ou
seja, é inafiançável e insuscetível de graça,
anistia ou indulto.  
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Violência psicológica
É designada como toda ação ou omissão que
causa dano à autoestima, identidade ou ao
desenvolvimento da mulher, tanto no âmbito
pessoal quanto profissional. Ocorre por meio
de chantagens, ameaças, humilhações,
discriminação, exploração, privação do direito
de ir e vir, provocando o isolamento de amigos
e familiares.

Danos morais
São aqueles que trazem prejuízo
à personalidade da mulher, ou
seja, acarretam danos psíquicos
como dor, sofrimento,
humilhação e vexame. Além
disso, ferem os direitos como
intimidade, vida privada, honra,
imagem perante a sociedade e a
dignidade.

Estupro
Qualquer prática de cunho sexual sem
consentimento. Pode ser praticada por
parceiros ou desconhecidos. Alguns exemplos
são tocar as partes íntimas da vítima ou obrigá-
la a tocar as do estuprador, apalpar, esfregar
genitálias na mulher, obrigar ao ato sexual
usando força, coerção ou ameaça.
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Lei Maria da Penha/2006
Caracteriza como crime a violência doméstica
intrafamiliar e garante o direcionamento da
vítima e seus subordinados a serviços de
proteção e assistência social. Entre as possíveis
punições ao agressor, tem-se prisão preventiva,
saída do ofensor da residência e impedimento
dele se aproximar da mulher, detenção
prolongada, sem ser permitida a punição, com
penas alternativas.

LEGISLAÇÃO

Lei Orgânica da Defensoria Pública/1994
Prevê como função do Defensor Público ir em
defesa da mulher que foi alvo de violência
doméstica, para prestar orientação jurídica e
exercer a defesa em todos os graus.
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Decreto n. 1.973/1996
Promulgou a Convenção Interamericana
para prevenir, punir e erradicar a violência
contra a mulher.

 

Lei n. 10.778/2003
Determina a notificação compulsória de
profissionais da saúde às autoridades
sanitárias, em situação de violência contra a
mulher que for atendida em serviços de
saúde, públicos ou privados, no Brasil. 

 

Lei n. 12.015/2009
Predispõe sobre crimes contra a dignidade
sexual, como estupro, violação sexual, além
de crimes sexuais contra vulneráveis e
favorecimento da prostituição. A pena é
reclusão e pode variar de 2 a 30 anos.

 

14



Lei n. 12.845/2013
Dispõe sobre o atendimento obrigatório e
íntegro às pessoas em circunstâncias de
violência sexual, oferecendo um atendimento
multidisciplinar e emergencial às vítimas,
reduzindo agravações físicas e psicológicas.

Decreto n. 7.393/2010
Dispõe sobre o número telefônico 180,
determinando que a Central de Atendimento à
Mulher possa receber denúncias e fornecer
instruções em caso de abuso, discriminação e
violência de gênero. Abrange o território
nacional e funciona 24h todos os dias. 

Decreto n. 9.586/2013
Institui o Sistema Nacional de Políticas para as
Mulheres (SINAPOM). Seu objetivo é expandir e
melhorar tanto a formulação quanto a
execução de políticas públicas relacionadas aos
direitos das mulheres. Busca enfrentar a
violência contra a mulher e incluí-la nos
processos de desenvolvimento, nos âmbitos
econômico, político, cultural e social da Nação.
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VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA NA

PANDEMIA

Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança
Pública, houve uma diminuição de 27,2% de
denúncias de lesões corporais dolosas, bem
como uma redução de 31,6% das denúncias de
violência sexual. No entanto, observou-se um
aumento de 2,2% dos casos de feminicídio,
observando-se dados de março a junho de
2020, período de isolamento social, quando
comparados a informações de 2019.

↑2,2% Feminicídio

↓31,6% Denúncias de violência sexual

↓27,2% Denúncias de lesões corporais
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Desde o início da pandemia de COVID-19, em
março de 2020, medidas de isolamento social
foram decretadas em todo o mundo, incluindo
o Brasil, com o  intuito de reduzir a propagação
do novo coronavírus.

Embora esses recursos preventivos sejam
muito importantes para reduzir a
contaminação e minimizar taxas de ocupação
dos leitos hospitalares, o isolamento social
pode provocar prejuízos para milhares de
brasileiras em situação de violência doméstica.
Esse fato é fortalecido, uma vez que elas não
apenas são coagidas a ficar em casa com seus
agressores, mas também podem ter
dificuldades para efetuar denúncias ou ter
acesso às redes de proteção às mulheres.
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MEDIDAS DE
PROTEÇÃO ÀS

MULHERES
De acordo com  os dados divulgados pelo
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP),
notou-se que, desde o início da pandemia,
devido ao confinamento, houve uma
diminuição das denúncias de violência, o que
indica que as mulheres encontram mais
obstáculos para registrar denúncias.

Para dar início ao processo de proteção às
vítimas de violência doméstica, é essencial a
realização da denúncia. Além disso, pode-se
procurar ajuda em serviços especializados na
Rede de Atendimento à Mulher.
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As denúncias podem ser feitas por via
telefônica gratuita à Polícia Federal, ligando
para o número 190, ou à Central de
Atendimento à Mulher, no número 180, em
qualquer dia ou horário. É possível também a
realização da denúncia via aplicativo Direitos
Humanos Brasil.

Esses meios de comunicação fornecem
orientações e direcionamentos necessários
para o atendimento à mulher. 
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Botão do Pânico
 

O Botão do Pânico é fornecido pelo
Estado às mulheres ameaçadas de
violência sob medida protetiva.
Quando acionado um alarme será
disparado em uma central. Esse
sistema possui condições para
indicar a localização da mulher em
situação de perigo, encaminhando
uma viatura para atender a
ocorrência. 

Unidades Móveis de Atendimento
às Mulheres

São ônibus desenvolvidos para trafegar e levar
atendimento às mulheres em todos os lugares
necessários. Assim, proporcionam palestras
informativas e rodas de conversa sobre a
violência doméstica, campanhas de proteção e,
quando necessário, recebimento de denúncias.

Como serviços especializados da Rede
de Atendimento à Mulher, existem: 
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Delegacias Especializadas de
Atendimentos às Mulheres (DEAM)

São unidades da polícia civil, nas quais as
mulheres podem prestar queixas da violência
sofrida e, também, solicitar medidas protetivas
de urgência.

Casas-Abrigo
Locais em que as vítimas encontram abrigo
protegido integral, principalmente em
situações de risco de morte iminente. É um
serviço temporário, de caráter sigiloso.
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LISTA DE CONTATOS
DOS SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS EM
PONTA GROSSA

Mulheres residentes de outras cidades podem procurar esses
serviços em seus respectivos municípios
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Serviços de Saúde Especializados para o
Atendimento dos Casos de Violência

contra a Mulher
Contam com uma equipe multidisciplinar
(psicólogos, médicos, enfermeiros e assistentes
sociais) capacitada para atender casos de
violência doméstica. Nesse serviço, há acesso a
abrigo, orientação e encaminhamentos
médicos

Centros de Referência da Assistência
Social (CRAS)

Unidades públicas que desenvolvem trabalho
social com as famílias vulneráveis, com o
intuito de assegurar um bom relacionamento
familiar, garantindo o acesso aos direitos e à
melhora de qualidade de vida.
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APOIO ÀS VÍTIMAS
DE VIOLÊNCIA

DOMÉSTICA

A denúncia pode ser realizada por qualquer
pessoa que perceba algo estranho ocorrendo
com alguma mulher, como hematomas, gritos
ou gestos. Logo, pedidos e bilhetes de ajuda
não podem ser ignorados.

Do mesmo modo, certos mecanismos criados
podem auxiliar as vítimas incapacitadas de
denunciarem por conta própria. Por exemplo, a
formulação de códigos, através de objetos,
gestos, desenhos, ou mesmo qualquer outro
tipo de sinal combinado que indique que a
vítima está sofrendo violência doméstica.

Por fim, sinais silenciosos de pedidos de
socorro, principalmente em videochamadas,
divulgados na internet, podem ajudar as
vítimas que não conseguem efetuar a denúncia
por conta própria.
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A denúncia é anônima e gratuita.

Durante o isolamento social, inúmeras
mulheres estão convivendo mais tempo com
seus agressores, possibilitando, assim, um
aumento do crime e, em contrapartida, uma
redução das denúncias.

Portanto, preste muita atenção nos detalhes,
os quais antes poderiam passar despercebidos.
Isso pode salvar a vida de uma mulher.

Ajude a cortar esse ciclo de
violência doméstica.
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